
PROJETO DE LEI Nº        , DE 2009

(Do Sr. NEILTON MULIM)

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069,
de 13 de julho de 1990, para dispor sobre a

unificação da data  de realização da eleição
de    Conselheiro   Tutelar   e       dá    outras

providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 132-A. A eleição de
conselheiro tutelar, para o mandato
previsto no art. 132, realizar-se-á no
segundo domingo do mês de julho,
mediante pleito direto e simultâneo em
todo o País, a cada três anos.

Parágrafo único. Admitir-
se-á, em caráter excepcional, a
prorrogação dos mandatos de
conselheiro tutelar vigentes, até a data
de posse dos conselheiros eleitos nos
termos do caput deste artigo.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.



JUSTIFICAÇÃO

Em consonância com a visão moderna
da infância, o Texto Constitucional reconheceu a condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento desse importante e
expressivo grupo social, ao assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Por seu turno, a Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA, normatizou a proteção a esse
contingente mais vulnerável, tendo estabelecido diversos
mecanismos para garantir o cumprimento, pelo corpo social,
dos ditames legais protetivos. Nesse contexto, merece
destaque a criação do Conselho Tutelar, “órgão permanente
e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, definidos nesta Lei” (art. 130 da Lei 8.069, de
1990).

A criação do Conselho Tutelar
representou um avanço na proteção à infância e à
adolescência, porquanto possibilitou a desjudicialização das
medidas sociais voltadas para esse grupo, cujas
especificidades devem ser respeitadas e consideradas tanto
na provisão de políticas públicas quanto na aplicação de
sanções e penalidades. É notório que muitas crianças



brasileiras ainda vivem em condições degradantes,
principalmente aquelas que provém de famílias com baixo
poder aquisitivo e cujo acesso às políticas sociais é dificultado
tanto pela questão da renda quanto pela falta de
conhecimento dos direitos de cidadania pelos seus genitores.
Ademais, crianças e adolescentes de todas as classes sociais
ainda são vítimas diuturnas da violência doméstica, seja física
ou psicológica, não obstante a existência de legislação que
proíbe, terminantemente, esse tipo de tratamento.

Cabe ressaltar que o Conselho Tutelar,
no cumprimento de suas atribuições, pode agir contra o
Estado ou a própria família quando houver indícios de que os
direitos das crianças e dos adolescentes estejam sendo
violados ou ameaçados. Para tanto, deve tomar as
providências cabíveis para assegurar que os direitos sejam
atendidos e respeitados, de forma a preservar-lhes a
dignidade e a qualidade de vida. Cabe-lhe, ainda, provocar
o Poder Público para prover as condições para exercício dos
direitos desse grupo social. Nesse contexto, merece destaque
o papel dos Conselhos Tutelares na garantia do direito à
educação das crianças e adolescentes, bem como na sua
proteção contra a violência e o abandono familiares.

Tendo em vista a importância das
funções a serem exercidas pelos membros do Conselho
Tutelar, o legislador cuidou de definir suas atribuições e
competências, quantidade mínima de membros e duração
do mandato, atribuindo à lei municipal dispor sobre local e
horário de funcionamento e eventual remuneração, bem
como estabelecer o processo para escolha de seus membros.
Por conseguinte, cada município define a data de realização
das eleições para o cargo.

Contudo, o legislador deixou de
preencher uma lacuna importante para fortalecimento do
papel social dos conselhos tutelares, ao não definir uma data
única, nacionalmente unificada, para eleição de cidadãos
que exercerão função pública de relevância indubitável. A



realização de eleições unificadas contribuirá para dar maior
visibilidade e destaque ao papel do Conselho Tutelar na
proteção de crianças e adolescentes de determinada
comunidade, principalmente  por que ainda vige, em muitos
segmentos sociais, a visão de órgãos de proteção de
crianças e adolescentes como punitivos e destinados,
exclusivamente, a tratar de menores infratores.

A unificação também possibilitará o
fornecimento de capacitação mais uniforme para os
conselhos tutelares eleitos, haja vista que essas pessoas
necessitam de conhecimento em várias áreas para que a
proteção às crianças e adolescentes ocorra de maneira mais
completa. Da forma como atualmente ocorrem os pleitos
eleitorais, torna-se impossível a adoção de qualquer
estratégia mais ampla de capacitação e aperfeiçoamento
dos conselheiros tutelares, uma vez que cada município
define a data de realização da eleição, o que pode
perpetuar situações de fragilidade técnica dessas pessoas.
Ademais, não são raras as denúncias, veiculadas pela mídia,
de despreparo dessas pessoas na proteção das crianças e
adolescentes, grupo que tem peculiaridades e
especificidades a serem observadas no seu desenvolvimento
físico, mental e psicossocial.

Destarte, escolhemos o segundo
domingo do mês de julho para realização da eleição dos
membros do Conselho Tutelar. Nossa escolha levou em conta
a proximidade com o aniversário da lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA. Tradicionalmente, esse período é
dedicado à reflexão sobre questões relacionadas à proteção
das crianças e adolescentes. Por fim, ressalte-se que, em
várias unidades da federação, tem-se buscado a
uniformização da data de eleição, demanda que conta,
muitas vezes, com o apoio do Ministério Público, órgão
encarregado pelo ECA de proceder à fiscalização do
processo de escolha dos conselheiros tutelares.



Convictos do impacto social da proposta
esperamos contar com o apoio dos ilustres colegas para sua
aprovação.

Sala das Sessões, em        de
de 2009.

                                         Deputado NEILTON MULIM
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